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Porto Alegre, sexta-feira, 30 de março de 2012

EDITAIS

EDITAL Nº. 01/2012 CEDICA/FECA

O CONSELHO ESTADUAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - CEDICA/RS - no

uso das atribuições legais que lhe confere a Lei Estadual nº 9.831/93, alterada pela Lei nº 12.484,

de 12 de maio de 2006, e a SECRETARIA DA JUSTIÇA E DOS DIREITOS HUMANOS DO ESTADO

DO RIO GRANDE DO SUL, tornam público que estarão disponibilizando recursos oriundos do Fundo

Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente - FECA, para a viabilização de projetos voltados

ao atendimento de crianças.

1. Objetivo geral:

Disponibilizar recursos para fi nanciamento de projetos visando o desenvolvimento de ações que estejam

voltadas para a mobilização, implementação ou monitoramento de ações destinadas a prevenção

e ao atendimento de crianças usuárias de substâncias psicoativas e em situação de violência e

trabalho infantil.

2. Objetivo específi co:

Ênfase na intervenção precoce das vulnerabilidades e risco.

3. Público alvo:

Crianças de 0 à 12 anos de idade incompletos.

4. Estratégias de atendimento:

4.1. Implementação e fortalecimento de ações protetivas para crianças em situação de vulnerabilidade

e risco;

4.2. Trabalho em rede e parcerias;

4.3. Ações integradas nas áreas da educação, saúde e assistência social;

4.4. Atividades de esporte, cultura e lazer;

4.5. Prevenção ou atendimento ao uso de drogas;

4.6. Prevenção e atendimento a toda e qualquer forma de violência sexual;

5. Apresentação dos projetos:

5.1. O projeto deverá ser apresentado seguindo o modelo anexo ao presente Edital, em folhas timbradas

da entidade ou prefeitura, com original e mais três cópias, devendo as páginas serem numeradas

sequencialmente, rubricadas e assinadas pelo representante legal da instituição ou entidade não

governamental, ou pelo prefeito, quando de órgão municipal.

5.2. Cada órgão/instituição governamental, bem como, cada entidade não governamental, poderá

encaminhar somente um projeto.

6. Documentos indispensáveis:

6.1. Todos os projetos devem ser aprovados e encaminhados pelo Conselho Municipal dos Direitos

da Criança e do Adolescente, acompanhados dos seguintes documentos:

6.1.1. Cópia da Ata do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente com a relação

nominal dos projetos aprovados;

6.1.2. Declaração expedida pelo prefeito municipal, comprovando a existência de pleno e regular

funcionamento do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, do Conselho Tutelar

e do Fundo Municipal;

6.1.3. Declaração do prefeito municipal comprovando a previsão orçamentária de recursos referentes

à contrapartida, conforme a lei de diretrizes orçamentária municipal, quando o projeto for apresentado

pela prefeitura municipal.

6.1.4. Declaração expedida pelo Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do

Adolescente, comprovando a inscrição do programa da prefeitura Municipal, de acordo com o Artigo

90 parágrafo 1° do Estatuto da Criança e do Adolescente;

6.1.5. Declaração expedida pelo presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do

Adolescente comprovando o registro da entidade não governamental e a inscrição do programa no

respectivo conselho;

6.1.6. Cópia da Certidão de Utilidade Pública atualizada fornecida pela Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento

Social, quando entidade não governamental.

7. Requisitos eliminatórios:

Os projetos encaminhados em desacordo com os itens 5 e 6 serão eliminados.

8. Avaliação dos projetos:

8.1. Os projetos de acordo com os itens 5 e 6 deste edital, serão avaliados por uma Comissão composta

por Conselheiros do CEDICA e possíveis convidados, que atribuirão nota a cada projeto, conforme

os critérios relacionados no item abaixo;

8.2. Na avaliação, serão considerados os seguintes critérios:

8.2.1. Observância do Edital;

8.2.2. Observância do Estatuto da Criança e do Adolescente;

8.2.3. Articulação do projeto com a rede de proteção e atendimento (parcerias na execução);

8.2.4. Mérito (intencionalidade do projeto);

8.2.5. Relevância (importância do projeto perante a realidade local);

8.2.6. Impacto social (transformações a que se propõe realizar);

8.2.7. Previsão de continuidade do projeto;

8.2.8. Viabilidade técnica e fi nanceira.

8.3. No caso de empate na avaliação de projetos, será considerado como critério de desempate o

município com o maior o índice GINI (mede o grau de desigualdade existente na distribuição de indivíduos

segundo a renda domiciliar per capta. Seu valor varia de 0, quando não há desigualdade, a 1,

quando a desigualdade é máxima. Fonte: PNUD. Quem produz dados no RS é a FEE). Persistindo

o empate, serão considerados, pela ordem, os critérios de relevância e, após, o de impacto social.

8.4. Na avaliação do conjunto de projetos, será considerada a não concentração dos recursos em um

mesmo Município.

9. Dos Prazos:

9.1. Aprovação do edital em plenária do CEDICA: 27 de março de 2012

9.2. Publicação e divulgação no DOE: 28 a 30 de março de 2012

9.3. Prazo para entrega dos projetos: 1 a 28 de abril de 2012

9.4. Análise pela comissão avaliadora: 1 a 20 de maio de 2012

9.5. Aprovação em plenária: 22 de maio de 2012

9.6. Divulgação dos projetos aprovados: 23 de maio de 2012

10. Dos convênios:

A formalização dos convênios será feita mediante comunicação ofi cial da Secretaria da Justiça e dos

Direitos Humanos aos habilitados.

11. Dos Recursos:

11.1 A previsão total de recursos, para contemplar os projetos com maior pontuação é de R$

1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais), provenientes de destinação de benefícios fi scais de

tributos, previstos em lei, e/ou doações de empresas e indivíduos, durante o exercício fi scal do ano

de dois mil e onze e dois mil e doze.

11.2 O valor máximo individual dos projetos enviados pelas prefeituras municipais será de R$

40.000,00 (quarenta mil reais) incluindo a contrapartida mínima de 20% da prefeitura (ou conforme

determinação da CAGE).

11.3 O valor máximo de cada projeto para entidade não governamental será de R$ 40.000,00 (quarenta

mil reais) não sendo exigida a contrapartida;

11.4 As despesas com pagamento de recursos humanos contratados para a execução do projeto, fi ca

limitado em até 30% do valor total do projeto;

11.5 A aquisição de equipamentos permanentes deve ser coerente com o Projeto e fi ca limitada em

até 30% do valor total do projeto; Fica vedada a aquisição de computadores portáteis e limitada a

aquisição de computadores a uma unidade por projeto salvo no caso de projetos de inclusão digital.

11.6 Será permitida a utilização dos recursos para obras de reforma e ampliação para adequação de

acessibilidade, adequação da vigilância sanitária e/ou aquisição de veículos (para uso exclusivo do

projeto).

12. Conveniamento dos projetos:

12.1. Os convênios serão fi rmados em conformidade com a legislação vigente, especialmente com a

Instrução Normativa CAGE, disponibilizada no “site” da SJDH, no link convênios ( www.sjdh.rs.gov.br );

12.2. Os documentos necessários para fi ns de conveniamento serão solicitados após a aprovação

dos projetos, conforme instrução da divisão de Convênios da Secretaria da Justiça e dos Direitos

Humanos.

13. Prestação de contas:

13.1. Deverá obedecer as normas da instrução normativa da CAGE;

13.2. Deverá conter relatórios qualitativos de acompanhamento do Conselho Municipal dos Direitos

da Criança e do Adolescente com a avaliação da execução do projeto; Este relatório terá:

13.2.1. periodicidade bimestral;

13.2.2. número de atendidos;

13.2.3. número e tipo de atendimentos;

13.2.4. descrição comparativa da situação inicial com a atual (avanços, retrocessos ou estagnação)

referente a implantação do projeto;

13.2.5. relatório fi nanceiro simplifi cado contendo a destinação do recurso no período.

14. Disposições Gerais

14.1 Os projetos que não atenderem ao disposto neste edital serão eliminados por ocasião da triagem;

14.2 Serão contemplados os projetos que obtiverem maior pontuação e aprovados os primeiros cuja

soma de seus valores totalize o recurso previsto no subitem 11.1;

14.3 Serão considerados suplentes os trinta projetos contemplados subseqüentes aos aprovados

segundo o disposto no subitem 14.2;

14.4 Os projetos aprovados e os suplentes serão divulgados através do site da SJDH www.sjdh.

rs.gov.br

14.5 Deverá ser encaminhado ao CEDICA pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente,

cópia do Relatório da Avaliação da Execução do Projeto, citado no subitem 13.2

14.6 Informações poderão ser obtidas na Secretaria Executiva do CEDICA (0XX51) 3288.6625 ou

pelo e-mail cedica@sjdh.rs.gov.br

Porto Alegre, 27 de março de 2012.

MÁRCIA HERBERTZ,

Presidente do CEDICA.

Codigo: 947651

